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PARTE H

 MUNICÍPIO DE ALJEZUR

Aviso n.º 2210/2017

Abertura de procedimentos concursais
1 — Para efeitos do disposto no artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, conjugado com o artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna-
-se público que, no seguimento da deliberação tomada em reunião do 
executivo municipal realizada a 24 de janeiro de 2017 e dos despachos do 
Senhor Presidente da Câmara, de 01 de fevereiro de 2017, se encontram 
abertos pelo período de 10 dias úteis, a contar da publicação do presente 
aviso na 2.º Série do Diário da República, nos termos do artigo 26.º da 
Portaria acima referida, procedimentos concursais comuns, para consti-
tuição de relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, 
previstos no mapa de pessoal do Município, para preenchimento dos 
seguintes postos de trabalho:

Referência A — Carreira e Categoria de Técnico Superior — Ação 
Social — 1 (um) posto de trabalho — Divisão de Desenvolvimento 
Económico e Planeamento;

Referência B — Carreira e Categoria de Assistente Técnico — Admi-
nistrativo — 1 (um) posto de trabalho — Divisão de Desenvolvimento 
Económico e Planeamento.

2 — O Conteúdo funcional do posto de trabalho encontra -se descrito 
no anexo a que se refere o n.º 2 do artigo 88.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
sendo as funções a desempenhar as seguintes, as quais constam do mapa 
de pessoal do Município de Aljezur:

Referência A
Efetuar atendimento, visitas domiciliárias e acompanhamento de 

utentes da ação social;
Elaborar relatórios sociais de indivíduos e famílias;
Tratar de assuntos relacionados com o processo de emissão do cartão 

social do município e do regulamento de apoio à melhoria das con-
dições de habitação de munícipes carenciados (realização de visitas 
domiciliárias);

Planear, elaborar e acompanhar estudos/projetos diversos na área 
social;

Gerir o parque de habitação social.

Referência B
Efetuar o atendimento geral do público;
Emitir guias de receita/faturas referente à cobrança de taxas, licenças 

e prestação de serviços de domínios da competência da divisão;
Executar tarefas administrativas de caráter geral, assim como executar 

outras atividades de apoio geral da divisão.

2.1 — A descrição das funções em referência não prejudica a atribui-
ção aos trabalhadores de funções, não expressamente mencionadas, que 
lhe sejam afins ou funcionalmente ligadas, para as quais o trabalhador 
detenha qualificação profissional adequada e que não implique desva-
lorização profissional, nos termos do n.º 1, artigo 81.º da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas.

3 — Os procedimentos concursais são válidos para o preenchimento 
dos postos de trabalho a ocupar e para os efeitos do previsto no n.º 2 
do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

4 — Posicionamento remuneratório — determinado nos termos do 
artigo 38.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, tendo em atenção os condicionalismos 
previstos no artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, pror-
rogados pelo artigo 19.º da Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro.

5 — O local de trabalho será no Município de Aljezur.
6 — O horário de trabalho será o que estiver em vigor no Município 

de Aljezur na data da celebração do contrato.
7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Os requisitos gerais de admissão serão os previstos no ar-

tigo 17.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-
tituição, por convenção internacional ou lei especial;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou não interdito 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao 

exercício das funções;
e) Cumprimento das leis da vacinação obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais:
Poderão candidatar -se todos os indivíduos com ou sem relação jurí-

dica de emprego público por tempo indeterminado, detentores do nível 
habilitacional que para cada referência se indica:

Referência A — Licenciatura em Ação Social;
Referência B — 12.º ano de escolaridade.

7.3 — Os candidatos devem reunir os requisitos referidos até à data 
limite de apresentação das respetivas candidaturas.

8 — Nos termos do n.º 4 do artigo 30.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
poderão candidatar -se aos presentes procedimentos concursais, todos os 
indivíduos com ou sem relação jurídica de emprego público.

9 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos 
no mapa de pessoal desta Câmara Municipal, idênticos aos postos de 
trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento, de acordo 
com a alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, alterada e republicada pela portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de abril.

10 — Formalização da candidatura:
10.1 — A candidatura é efetuado em suporte de papel, através do 

preenchimento de formulário tipo, disponível na Divisão Administrativa 
e de Recursos Humanos desta Autarquia e na Internet, em www.cm-
-aljezur.pt, entregue pessoalmente no serviço de atendimento da referida 
Divisão, no horário normal de funcionamento, ou enviado pelo correio, 
para a Rua Capitão Salgueiro Maia — 8670 -005 Aljezur, com aviso de 
receção, até ao termo do prazo fixado para a entrega das candidaturas, 
nele devendo constar:

a) Identificação completa do candidato pelo nome, data de nascimento, 
sexo, nacionalidade, número de identificação fiscal e endereço postal 
e eletrónico, caso exista;

b) Identificação do procedimento concursal, com indicação:
Do código da publicação do procedimento (mencionar o código de 

oferta da BEP ou o número do aviso de abertura publicado no Diário 
da República);

Da carreira e categoria;
Da área de atividade (indicar a referência do procedimento concursal 

a que se candidata, conforme consta no presente aviso — pontos 1 e 2).

c) Identificação da entidade que realiza o procedimento, quando não 
conste expressamente do documento que suporta a candidatura;

d) Nível habilitacional e área de formação académica ou profis-
sional;

e) Situação perante os requisitos de admissão previstos no ponto 7, 
do presente aviso;

f) A identificação da relação jurídica de emprego público previamente 
estabelecida, caso exista, bem como da carreira e categoria de que seja 
titular, da posição remuneratória que detém nessa data, da atividade que 
executa e do órgão ou serviço onde exerce funções;

g) Opção por métodos de seleção nos termos do n.º 3 do ar-
tigo 36.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, quando aplicável;

h) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam dever 
apresentar que possam ser relevantes para a apreciação do seu mérito 
ou constituam motivo de preferência legal.

Não serão aceites candidaturas entregues por correio eletrónico.
10.2 — A apresentação da candidatura deverá ser acompanhada, sob 

pena de exclusão, dos seguintes documentos:
a) Documento comprovativo da posse do nível habilitacional mediante 

fotocópia simples e legível do certificado autêntica ou autenticado;
b) Caso se trate de candidatos com relação jurídica de emprego público 

por tempo indeterminado, declaração autenticada pelo serviço público a 
que se encontra vinculado, em que conste a natureza da relação jurídica 
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de emprego público, a antiguidade na carreira/categoria em que se encon-
tra inserido, descrição das atividades/funções que atualmente executa, a 
posição remuneratória e o nível remuneratório que detém.

10.3 — Para os candidatos a que se refere o n.º 2 do artigo 36.º da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, deverão os referidos candidatos apresentar ainda os 
seguintes documentos:

a) Curriculum Vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Fotocópia dos documentos comprovativos da frequência em ações 

de formação, onde conste a data da realização das mesmas e respetiva 
duração, sendo que só será considerada a formação relacionada com as 
exigências e as competências necessárias ao exercício da função;

c) Fotocópia dos documentos comprovativos da experiência profissio-
nal, onde conste as atividades desenvolvidas e a respetiva duração;

d) Declaração autenticada pelo serviço público a que se encontra 
vinculado, em que conste a natureza da relação jurídica de emprego 
público, a antiguidade na carreira/categoria em que se encontra inse-
rido, a menção de desempenho obtida no último período de avaliação 
atribuído, descrição das atividades/funções que atualmente executa, a 
posição remuneratória e o nível remuneratório que detém.

10.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

11 — Os candidatos que se encontrem vinculados com contrato de 
trabalho em funções públicas no Município de Aljezur ficam dispensa-
dos de apresentar os documentos comprovativos dos factos constantes 
do currículo, desde que referiram no formulário de candidatura que os 
mesmos se encontram no respetivo processo individual.

12 — Os métodos de seleção a utilizar são os seguintes:
12.1 — Os métodos de seleção serão os estipulados no ar-

tigo 36.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugado com os artigos 6.º e 7.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, como a seguir se indica:

12.1.1 — Prova escrita de conhecimento (PEC), avaliação psicoló-
gica (AP) e entrevista profissional de seleção (EPS) — aplicável aos 
candidatos, que:

a) Sendo titulares de relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado, que:

i) Não sejam titulares da categoria a que se candidatam;
ii) Sendo titulares da categoria a que se candidatam, não se encontrem 

a exercer a atividade caracterizadora do posto de trabalho para cuja 
ocupação é aberto o procedimento;

iii) Encontrando -se em situação de requalificação profissional, não te-
nham, por último, exercido a atividade caracterizadora do posto de trabalho.

b) Não sejam detentores de relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado.

12.1.2 — Avaliação curricular (AC), entrevista de avaliação de com-
petências (EAC) e entrevista profissional de seleção (EPS) — aplicável 
aos candidatos detentores de relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado, que:

a) Sejam titulares da carreira e categoria para o qual é aberto o pro-
cedimento e se encontrem a cumprir ou a executar a atividade que 
caracteriza o respetivo posto de trabalho;

b) Encontrando -se em situação de requalificação e sendo titulares de 
carreira e categoria para a qual é aberto o procedimento se tenham, por 
último, encontrado a cumprir ou a executar a atividade caracterizadora 
do posto de trabalho.

12.2 — Se os candidatos que reúnem as condições referidas no ponto 
12.1.2, afastarem por escrito a aplicação dos respetivos métodos de 
seleção, nos termos do n.º 3 do artigo 36.º da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, ser -lhe-
-ão aplicados os métodos de seleção previstos no ponto 12.1.1.

12.3 — Prova Escrita de Conhecimentos, a qual visa avaliar os co-
nhecimentos académicos e, ou, profissionais e as competências técnicas 
dos candidatos necessárias ao exercício da função a desempenhar, será 
composta por 10 questões, terá a ponderação de 40 %, considerando -se 
a valoração até as centésimas e classificada de 0 a 20 valores, terá a 
duração de 2 horas e versará sobre os temas abaixo indicados:

Referência A
Regulamento do Cartão Social do Município de Aljezur disponível 

em www.cm -aljezur.pt;
Regulamento de apoio à Melhoria das Condições de Habitação de 

Munícipes Carenciados, disponível em www.cm -aljezur.pt;

Lei n.º 31/2012, de 14 de agosto — Procede à Revisão do Regime 
Jurídico do Arrendamento Urbano;

Lei n.º 67/2007, de 31 de dezembro — Aprova o Regime de Res-
ponsabilidade Civil Extracontratual do Estado e Demais Entidades 
Públicas;

Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro — Código do Procedimento 
Administrativo;

Lei n.º 169/99, de 18 de setembro — Estabelece o Quadro de Compe-
tências, assim como o Regime Jurídico de Funcionamento, dos Órgãos 
dos Municípios e das Freguesias;

Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro — Regime Jurídico das Autar-
quias Locais;

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, com as alterações vigentes — Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas;

Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro e respetivas alterações — Código 
do Trabalho.

Referência B
Regulamento Geral de Taxas e Licenças do Município de Aljezur, 

publicado na 2.ª série do Diário da República de 23 de junho de 2010, 
cuja alteração foi publicada na 2.ª série do Diário n.º 18, de 27 de ja-
neiro de 2015;

DL n.º 18/2008, de 29 de janeiro — Código do Contratos Públicos 
e respetiva alteração;

Decreto -Lei n.º 92/2010, de 26 de julho — Estabelece os Princípios 
e as Regras Necessárias para Simplificar o Livre Acesso e Exercício 
das Atividades de Serviços e Transpõe a Diretiva n.º 2006/123/CE, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de dezembro;

Decreto -Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro — Aprova o Regime de 
Acesso e de Exercício a Diversas Atividades do Comércio, Serviços e 
Restauração e Estabelece o Regime Contraordenacional respetivo;

Lei n.º 67/2007, de 31 de dezembro — Aprova o Regime de Res-
ponsabilidade Civil Extracontratual do Estado e Demais Entidades 
Públicas;

Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro — Código do Procedimento 
Administrativo;

Lei n.º 169/99, de 18 de setembro — Estabelece o Quadro de Compe-
tências, assim como o Regime Jurídico de Funcionamento, dos Órgãos 
dos Municípios e das Freguesias;

Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro — Regime Jurídico das Autar-
quias Locais;

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, com as alterações vigentes — Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas;

Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro e respetivas alterações — Código 
do trabalho.

12.4 — Avaliação Psicológica — a aplicação deste método de sele-
ção visa avaliar, através de técnicas de natureza psicológica, aptidões, 
características de personalidade e competências comportamentais dos 
candidatos e estabelecer um prognóstico de adaptação às exigências do 
posto de trabalho a ocupar, tendo como referência o perfil de compe-
tências previamente definido. Será valorada, através dos níveis classi-
ficativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido ou Insuficiente, aos 
quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 
e 4 valores e terá a ponderação de 30 %.

12.5 — Entrevista Profissional de Seleção — a realizar como método 
facultativo, visa avaliar de forma objetiva e sistemática, o desenvolvi-
mento profissional e aspetos comportamentais evidenciados durante a 
interação estabelecida entre o júri e o entrevistado, nomeadamente os 
relacionados com a capacidade de comunicação e de relacionamento 
interpessoal. Será composta por uma única fase, de realização individual, 
terá a ponderação de 30 %, e valorada numa escala de 0 a 20 valores, 
através da média aritmética simples dos aspetos a avaliar, considerando-
-se a valoração até às centésimas.

12.6 — Avaliação Curricular — visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a qualificação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação 
realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida 
no último período de avaliação atribuído. Terá a ponderação de 40 %, 
cujos parâmetros serão considerados e ponderados numa escala de 0 a 
20 valores e considerando -se a valoração até às centésimas.

12.7 — Entrevista de Avaliação de Competências — A aplicação deste 
método de seleção visa avaliar, através de uma relação interpessoal, 
informações sobre comportamentos profissionais diretamente relacio-
nados com as competências consideradas essenciais para o exercício 
da função. Será avaliada segundo os níveis classificativos de Elevado, 
Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, 
respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores, terá a 
ponderação de 30 %.
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13 — A Classificação Final (CF) será obtida através da média aritmé-
tica ponderada das classificações quantitativas dos métodos de seleção, 
será expressa numa escala de 0 a 20 valores, considerando -se a valoração 
até às centésimas e obtida com aplicação das seguintes fórmulas:

Candidatos que reúnam os requisitos mencionados no ponto 12.1.1

CF = 40 % PEC + 30 %AP + 30 % EPS

Em que:
CF — Classificação Final
PEC — Prova Escrita de Conhecimentos
AP — Avaliação Psicológica
EPS — Entrevista Profissional de Seleção

Candidatos que reúnam os requisitos mencionados no ponto 12.1.2

CF = 40 % AC + 30 % EAC + 30 %EPS

Em que:
CF — Classificação Final
AC — Avaliação Curricular
EAC — Entrevista de Avaliação de Competências
EPS — Entrevista Profissional de Seleção

14 — Em situação de igualdade de valoração, aplica -se o disposto 
no artº 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e re-
publicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

15 — Os métodos de seleção têm caráter eliminatório, pelo que se-
rão excluídos os candidatos que tenham obtido uma valoração inferior 
a 9,5 em cada um dos métodos de seleção, não lhe sendo aplicável o 
método seguinte.

16 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos 
métodos de seleção equivale à desistência do procedimento concursal.

17 — As atas do júri onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e os sistemas de avaliação final do método, são 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas, conforme alínea t), do 
n.º 3, do artigo 19.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada 
e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

18 — De acordo com o n.º 1 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, os candidatos excluídos serão notificados por uma das 
formas previstas nas alíneas no n.º 3 do artigo 30.º, para realização da 
audiência dos interessados, nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo.

19 — Os candidatos admitidos serão convocados através de notifi-
cação do dia, hora e local para realização dos métodos de seleção, nos 
termos previstos no artigo 32.º e por uma das formas previstas no n.º 3 
do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

20 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
leção intercalar é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, 
é afixada em local visível e público das instalações do Edifício dos 
Paços do Município e disponibilizada na sua página eletrónica (www.
cm -aljezur.pt), nos termos da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

21 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homo-
logação, será publicada na 2.ª série do Diário da República, afixada no 
Edifício dos Paços do Município e publicitada na página eletrónica do 
Município. Os candidatos serão notificados através da forma prevista no 
n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada 
e republicada pela portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

22 — Os Júris serão constituídos pelos seguintes elementos:
Referência A
Presidente: Paulo Jorge Fragoso de Oliveira, Chefe da Divisão de 

Desenvolvimento Económico e Planeamento do Município de Aljezur;
Vogais efetivos: Rita Isabel da Silva Fernandes, que substituirá o presi-

dente do júri nas suas faltas e impedimentos e Maria do Carmo Candeias 
Ferreira, ambas Técnicas Superiores, do Município de Aljezur;

Vogais suplentes: Maria Margarida Fernandes Correia e Pedro Mi-
guel Bernardino Batista, ambos Técnicos Superiores do Município de 
Aljezur.

Referência B
Presidente: José da Silva Gregório, Chefe da Divisão Administrativa 

e de Recursos Humanos, do Município de Aljezur;
Vogais efetivos: Paulo Jorge Fragoso de Oliveira, Chefe da Divi-

são de Desenvolvimento Económico e Planeamento, que substituirá 

o presidente do júri nas suas faltas e impedimentos e Maria do Carmo 
Candeias Ferreira, Técnica Superior, ambos trabalhadores do Município 
de Aljezur;

Vogais suplentes: Dina Lúcia Batista Gregório e Rita Isabel da Silva 
Fernandes, ambas Técnicas Superiores do Município de Aljezur.

23 — Nos termos do artigo 19.º da portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de 
abril, o presente aviso será publicitado:

a) Na bolsa de emprego público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil 
seguinte à presente publicação;

b) Na página eletrónica do Município (www.cm -aljezur.pt), por ex-
trato, a partir da data da publicação no Diário da República;

c) Em jornal de expansão nacional, por extrato, no prazo máximo de 
3 dias úteis contados da data da Publicação no Diário da República.

24 — De acordo com o n.º 3 dos artigos 3.º e 9.º do Decreto -Lei 
n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, o candidato com deficiência tem prefe-
rência em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer 
outra preferência legal.

25 — Para efeitos de admissão a concurso, os candidatos com deficiên-
cia, devem declarar no requerimento de admissão, sob compromisso de 
honra, o respetivo grau de incapacidade e tipo de deficiência e os meios 
de comunicação/expressão a utilizar no processo de seleção, nos termos 
do diploma supra mencionado.

26 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

27 — Conforme solução interpretativa da Direção Geral das Autar-
quias Locais, “As Autarquias Locais não têm de consultar a Direção 
Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas — INA, 
no âmbito do procedimento prévio de recrutamento em situação de re-
qualificação”, previsto no n.º 1 do artigo 24.º da Lei n.º 80/2013, de 28 
de novembro e do artigo 4.º da Portaria n.º 48/2014, de 26 de fevereiro.

28 — Não tendo ainda sido publicitado qualquer procedimento concur-
sal para constituição de reserva de recrutamento e até à sua publicitação, 
fica temporariamente dispensada a obrigatoriedade de consulta prévia à 
ECCRC, previsto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, alterada e republicada pela portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

3 de fevereiro de 2017. — O Presidente da Câmara, José Manuel 
Velhinho Amarelinho.
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 MUNICÍPIO DE ALVITO

Edital (extrato) n.º 117/2017

Consulta Pública do Projeto de Regulamento 
do Cartão Alvijovem

António João Feio Valério, Presidente da Câmara Municipal de Alvito, 
torna público que:

De acordo com a deliberação deste órgão executivo, tomada em reu-
nião ordinária de 25 de janeiro de 2017 e em cumprimento do artigo 101.º 
do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 4/2015, de 7 de janeiro, submete -se a consulta pública, pelo prazo de 
30 dias, a contar da data da publicação do presente Edital na 2.ª série do 
Diário da República, o Projeto de Regulamento do Cartão Alvijovem. 
Mais torna público que, o referido Projeto de Regulamento do Cartão 
Alvijovem se encontra disponível para consulta no átrio do edifício da 
Câmara Municipal, sito no Largo do Relógio, n.º 1, durante o horário 
de funcionamento dos serviços (9h00 - 12h30 e das 14h00 -17h30), bem 
como nas freguesias do concelho e na página oficial deste Município em 
www.cm -alvito.pt, durante o período de consulta pública. No âmbito da 
consulta pública serão consideradas e apreciadas todas as sugestões que, 
forem apresentadas por escrito, dentro do referido prazo, se relacionem 
especificamente com o Projeto de Regulamento do Cartão Alvijovem, 
dirigidas ao Presidente da Câmara Municipal de Alvito.

Para constar, se publica este e outros de igual teor que vão ser afixados 
nos lugares públicos do costume.

30 de janeiro de 2017. — O Presidente da Câmara, António João 
Feio Valério.
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